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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES NO ACÓRDÃO. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
São incabíveis embargos declaratórios em que se pretende rediscutir matéria já apreciada. Inocorrência de omissão, obscuridade ou contradição no julgado (art. 535 do CPC). 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. UNÂNIME.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70062627229 (N° CNJ: 0455285-15.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANCA E VIGILANCIA DO RS - SINDESP 


	EMBARGANTE

	GOVERNADOR DO ESTADO 


	EMBARGADO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração. 

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Marcelo Bandeira Pereira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luís Augusto Coelho Braga, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida, Laura Louzada Jaccottet, Catarina Rita Krieger Martins e Diógenes Vicente Hassan Ribeiro.
Porto Alegre, 16 de março de 2015.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Luiz Felipe Silveira Difini (RELATOR)
Trata-se de embargos de declaração opostos pelo SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – SINDESP/RS contra o acórdão das fls. 192-212 que, por maioria, proveu agravo regimental interposto pela MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 

Em suas razões (fls. 369-372), o embargante sustenta que há omissão relativamente ao não enfrentamento da questão referente ao regramento federal que permite a utilização de cães adestrados em serviço de vigilância. Aponta que o voto condutor olvidou-se de analisar o disposto no art. 20, da Lei n. 7.102/83 e artigo 32 do Decreto n. 89.056/83, os quais outorgam competência ao Departamento de Polícia Federal para regulamentar e fiscalizar a prestação de serviços de segurança privada. Ressalta que o acórdão embargado padece de omissão no que diz com a sobreposição do interesse regional frente ao interesse geral. Alude que a matéria que a lei estadual disciplinou é afeta a tema que envolve interesse geral, de nível nacional, não se tratando de matéria apenas regional. Refere ser necessário o aclaramento do aresto no que tange à ausência de manifestação acerca do Princípio da Predominância de Interesses. Por derradeiro, argumenta não houve manifestação sobre o perigo de dano irreparável a que estão expostas as empresas que prestam serviços de segurança e vigilância mediante a utilização de cão adestrados. Por fim, postula sejam conhecidos e providos os presentes embargos, a fim de que sejam declaradas as omissões e contradições apontadas.   
É o relatório.

VOTOS

Des. Luiz Felipe Silveira Difini (RELATOR)

Não merecem acolhida os embargos de declaração.

No caso, da simples leitura das razões apresentadas, verifica-se que a alegada omissão, em verdade, traduz o objetivo da parte embargante de rediscutir a matéria já devidamente analisada quando do julgamento do recurso interposto.  E isso, segundo a legislação processual vigente, é inadmissível. Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. CARÁTER PROTELATÓRIO DOS EMBARGOS. MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.

Exsurge o manifesto caráter protelatório dos embargos, porquanto, além de já ter sido enfrentada inteiramente a matéria envolvida, e mesmo desconsiderando que os embargos não servem à rediscussão do mérito, os embargantes não trouxeram questão nova que pudesse ter sido olvidada.

Embargos rejeitados com aplicação de multa de 1% com base no art. 538, parágrafo único do CPC.

(EDcl nos EDcl no REsp 620.516/RS, Rel. Ministro  José Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 08.11.2005, DJ 05.12.2005 p. 354)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITO INFRINGENTE. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INADMISSIBILIDADE.

Consoante dispõe o artigo 535 do Código de Processo Civil, destinam-se os embargos de declaração a expungir do julgado eventuais omissão, obscuridade ou contradição, não se caracterizando via própria à rediscussão do mérito da causa, tampouco para prequestionar aplicação de dispositivos constitucionais.

 Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no Ag 582.762/RS, Rel. Ministro  Castro Filho, Terceira Turma, julgado em 13.09.2005, DJ 28.11.2005 p. 274)

Examinando a causa posta em questão, utilizou-se a argumentação que se fazia necessária, inexistindo qualquer omissão, obscuridade ou contradição a justificar o manejo dos presentes embargos de declaração, nos termos do art. 535, do CPC. 

Destaque-se que a dúvida e a divergência de entendimentos não estão arroladas no diploma processual como hipótese de cabimento do presente recurso. Ademais, os embargos de declaração não são expediente para fins de discussão acadêmica ou teórica da matéria ventilada em grau de recurso, não estando o Tribunal obrigado a responder, um a um, a todos os argumentos sustentados pelas partes, ou para forçar o exame de dispositivos sobre o qual o julgado acerca dele não se pronunciou. 

Por fim e por pertinente, ressalto que o acórdão embargado analisou pontualmente a questão trazida a lume, consignando, inclusive, que a legislação estadual impugnada não ofende, prima facie, a Lei Federal n. 7.102/83, até porque referida legislação federal nada refere quanto à possibilidade ou não de utilização de cães de guarda no serviço de vigilância.  

Pelo exposto, rejeito os embargos de declaração. 

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70062627229, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, REJEITARAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO."
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